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subsiste o mesmo substrato lógico que inspirou o princípio 
assim insculpido em tal Súmula.

Por identidade de razões, o disposto no art. 39 da Lei nº 
8.245/91 não há de patrocinar o ressuscitamento de vínculo 
contratual já extinto pelo decurso de seu prazo de duração, 
sem que, com isso, concordem as partes, a ele, jungidas.

Necessário destacar que as práticas suso assinaladas, 
tendentes a impor ao fiador o aprisionamento, permanente 
e por tempo indefinido, a uma obrigação — o que, por si só, 
contraria os basilares princípios do direito negocial —, são, 
ainda, reforçadas com outra imposição maquiavélica, qual 
seja a prévia renúncia dele à faculdade de se exonerar dela, 
quando contratada por tempo indeterminado, mediante sua 
manifestação, nesse sentido, comunicada ao credor, com a 
antecedência prevista no art. 835 do Código Civil (antigo 
art. 1.500), o que, contudo, a todas as evidências, não 
corresponde à legítima e autêntica manifestação de vontade 
do fiador, sendo exigência unilateral do locador, por ele 
garantido, como ensina a experiência comum, porquanto, 
sem essa prematura capitulação, não se contrata a locação 
e, assim, não deve ser entendida como óbice a impedir que 
aquele venha a se libertar das obrigações relativas à fiança 
oferecida, pelas razões já expostas.

Obrar contrariamente ao aqui proposto é criar perverso 
círculo vicioso em torno do fiador, de tal modo que, dele, 
não poderá se livrar, pois, caso celebre fiança por tempo 

certo, claro está que, durante seu curso, não poderá se 
exonerar por unilateral manifestação de vontade e, mesmo 
depois de ocorrido o termo final ajustado, permanecerá, 
aquele, obrigado, até, à restituição do imóvel ao locador 
por ele garantido e, na hipótese de se obrigar por tempo 
indeterminado, antecipadamente, já se lhe exigiu a 
declaração de renúncia a tal faculdade.

Costuma dizer-se, em defesa da preservação desse 
perverso modelo, contrário aos mais comezinhos princípios 
de Direito e de Justiça, que é, ele, o sustentáculo do mercado 
locatício imobiliário, o que, contudo, não é fundamento 
ético nem legítimo para sua conservação, até porque a 
própria lei específica prevê outras modalidades de garantia 
que cumpre pôr em prática em substituição a aludido 
modelo, observado até hoje, e que, na verdade, consiste 
na imposição de verdadeira servidão humana a quem se 
disponha a contratar fiança, em garantia de cumprimento 
de obrigações locatícias concernentes a imóveis urbanos.

Espera-se que os bons ventos da modernidade, da boa-
fé e da humanização das relações jurídicas possam bafejar, 
generosamente, os intérpretes das disposições legais e 
negociais relativas aos contratos de fiança de obrigações 
locatícias, de modo a preservar o interesse dos investidores 
no mercado imobiliário urbano, sem, contudo, perseverar 
em desgastados e desumanos dogmas hermenêuticos, que 
conduzem a resultados indesejáveis.
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O DIREITO NãO SOCORRE 
AO QUE DORME

demonstrar. Cesare Beccaria, que viveu no século XVIII, 
argumenta que o homem, dado à sua tendência despótica em 
relação aos demais, procura “não só retirar da massa comum a 
sua parte de liberdade, como também usurpar a dos outros”. 

Obviamente, só é possível pleitear direitos se estes  
existirem e forem conhecidos. O conhecimento pleno dos 
direitos e deveres de cada um e o respeito na exata dimensão 
que representam favorece o alcance da paz social. O desconhe-
cimento e a inépcia na busca pelo direito significa, na prática, 
abrir mão dele. Abrir mão do direito pode ensejar que alguém, 
não detentor da sua titularidade, venha a exercê-lo no lugar do 
indolente. Assim, o direito não socorre ao que dorme.

O que abre mão do seu direito abdica de parte 
de sua cidadania. No Brasil, a legislação evolui 
no ainda lento compasso dos legisladores, em 
razão da frágil cobrança popular. Por vezes, 

obstruem-se a pauta de votações nas casas legislativas apenas 
por capricho, sem levar em conta, de forma efetiva, a pauta 
de interesse da sociedade. Em momentos de comoção social, 
enquanto a opinião pública está afetada, há pressão sobre os 
políticos de forma difusa. Não se define o foco da cobrança 
e nem as medidas objetivas a serem tomadas para se proteger 
o direito vulnerável sensível naquele momento. Passados os 
efeitos do clamor social, dissipa-se também o interesse da 
sociedade sobre o tema. 

Leis de grande abrangência que protegem direitos 
individuais e sociais são frutos da iniciativa voluntária do 
Executivo e do Legislativo, sem pressão popular. Isso se pode 
constatar, desde a CLT em 1943 até o Código de Defesa 
do Consumidor e o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
ambos de 1990. A indiferença política parece fazer parte da 
natureza do brasileiro. Sobre o tema, Rudolf Von Ihering, 
que viveu no século XIX, citou Kant no seu livro “A Luta 
Pelo Direito”: “aquele que anda de rastos como um verme 
nunca deverá queixar-se de que foi calcado aos pés”.

Ihering afirmou que “discutir a disposição ou a instituição 
do direito é declarar guerra a todos os interesses, é arrancar um 
pólipo que está preso por mil braços”. Neste cenário, não se 
deve desconsiderar a diferença de forças entre os que disputam 
o direito. Sobre este aspecto o autor afirma que “não é o peso 
das razões, mas o poder relativo das forças postas em presença 
que faz pender a balança e que produz frequentemente 
resultado igual ao paralelogramo das forças”.

Portanto, não é incomum assistir-se, em uma disputa por 
direitos, a usurpação de direitos alheios. A natureza humana 
não é tão condescendente quanto a boa educação procura 
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